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SECRETARIA DE CULTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO No Í!í8/2025 -

SECULT

coNTRATo ADMINISTRATIVo DE rnrsrnçÃo DE sERvIÇo N'03392025 - SECULT

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O DE UM
LADo o rrluntcÍpto DE
GARANHUNS E DO OUTRO A
EMPRESA FJM TELECOM LTDA,
COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GARANHUNS,
pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n' I 1.303.906/0001-00, com sede e

domicílio na Avenida Santo Artônio, n' 126. Centro, Garaúuns/PE, representado neste ato pela

Secretária de Cultura do Município, a Sra. SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO'
rcsidcnte c domiciliada na Rua Shekinah Mlcla, n"42 - Residencial Cidade das Flores, Bairro

Scvcriano Morais Filho, Garanhuns/PE, inscrita no CPF sob o no 793.314.164-15, RG no 2.059.033

SDS/PE, e de outro lado, a empresa FJM TELECOM LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de

Pcssoa Jurídica CNPJ n". 53.593.698/0001-62, scdiada na R. Dom Manoel dc Paiva, n' 315,

Heliópolis, Garanhuns/PE, CEP: 55.295-510, e-mail: contato(..t-rnôsnextpror edor.cotrt.br, Fone (87)

8173-0445, neste ato representada pelo Sr. JOSE DE MACENA SALVIANO, nacionalidade

BRASILEIRA, nascido em 3ol04ll9g2, CASADO, EMPRESÁRIO, CPF n' 106.697.984-79,

CARTEIRA DE IDENTIDADEn" 7512145, órgão cxpedidor SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL -

PE, residente e dorniciliado(a) no(a) RUA JOAQUIM NABUCO,44, CASA A, POÇO COMPRIDO,

CORRENTES, PE, CEP 55315000, doravantc denominadas CONTRATANTE E CONTRATADA.

DO OBJETO E DOS PREÇOS

CLÁUSULA PRIMEIRA - Contratação dr: cmpresa cspecializada em prestação dc scrviços de

conexào à internet, bem como instalação, manutenção e operacionalização.

PARÁGRAFO ÚXICO - O contratado fica obrigado a fomecer os itens constântes nos

respectivos itens da tabela abaixo, na forma estabelecida neste negócio jurídico, o (s)

qual(is) foi vencedor pelo critério de menor preço:

I1'EM DEscruÇÀo LocÂLrzAÇÃ
o

QTI)
LINKS

QTD
iuEsEs

I-'ND
I'L.

L'NrrÁRto
VL UNIT
MtrNSAL

V-l,. TOTAL

LÍNK DE INTERNET DE 5OO

MB SEC(JLT tl MENSAL R$ e9,00 RS 99,00 R$ t. | 88.00

?

LINK DE INTERNET DE 5OO

MB BIBLIOTECAS t2 VF\S'\L RS 91).00 RS 297.(x) RS 3.564.00

\ALoR IOTAL RS ,1 751.00
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CLÁUSUUA SEGLJNDA Considerando o(s) lote(s) e item(ns) descrito(s) na tabela constante no
Parágrafo UMCO, da Cláusula Primcira, fica o valor global dcste contrato cm R$ 4.752,00 (quatro
mil, setecentos e cinquenta e dois reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - A prestação dos serviços será acompanhada pela Fiscalização da

Secretaria de Cultura e deverá estar em conformidade com o <Iisposto.

DO PRAZ,O DE VICÊ,NCIA

CLÁUSULA QUARTA O prazo de vigência do prescnte instrumento é dc 12 meses, contados a

partir da assinatura do contrato na forma do art. 105 da Lci n" 14.133, dc 2021. A prorrogaçào
decorrente de atraso por culpa da CONTRATADA se dará sem prejuízo das providârcias previstas no
art. I I I , parágrafo único, da Lei I4. 133, de 2021 .

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos de cxecução podcrão ser prorrogados nos tcrmos da Lci
Federal no 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prorrogação automática de que trata esta cláusula não dispensa o

apostilamento do novo cronograma dc execuçào do CONTRATO, com as dcvidas intbrmações
orçamen!árias, se necessário, onde também devem constar as razões do atÍaso na pÍestação do serviço.

CLÁUSULA QUINTA - Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados da <lata da
apresentação atavés de cada Ordem de Sertiço, mediante apresentação da respectiva nota fiscalifatura
devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento e com recibo em anexo;
CLAUSULA SEXTA - A prestação dos Serviços de Conexão à Intemet será realizada diretamente
pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SÉTIMA - A Nota Fiscal/Fatura dcverá ser apresentada ao final de cada mês, na qual
deverá constar todos os serviços prestados no mês, cujo pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após
a sua apresentaÇão e atesto pela secretaria solicitante;
CLAUSULA OITAVA - A Nota Fiscal,iFatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos
documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e
não paga.
CLAUSULA NONA - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a

acréscimos de qualquer natureza.
CLAUSULA DECIMA - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer
outra circunstância que desaconselha o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima influirá a partir da respectiva regularização.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÁ A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o
número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem
banciiria;
CLÁUSULA DÉCfnfn SEGUNDA A Contratante não efctuará pagamcnro de título dcscontado, ou
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da
operação de "factorin g";
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores
para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;
CLAUSULA DECIMA QUARTA - A Contratada deverá apresentar junto com a NF as certidões
Negativas de Débito Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistâ.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

DA FORMA DE P,A.GAMENTO:
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CI,ÁUSUU nÉCfpm QUNTA - Quando os serviços contratados ficaran inteiramente concluídos,
de perleito acordo com o presente instrumento, dar-se-á o recebimento provisório pelo responsável por

seu acompanhamento e fiscalização, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade dos serviços com as especificaçõcs solicitadas;

CLÁUSIILA DÉCIMA SEXTA - O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á por servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que comprorre a perfeita condição técnica do objeto contratado;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -. o recebimento provisório ou definitivo não exclui a

responsabilidade da contratada quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. A
CONTRATADA efetuará a instalação e ativará a conexão.

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

CLÁUSULA DÉCilUA OITAVA - Os recursos necessários para tal aquisição serão provenientes da

seguinte classifi cação orçamentária:

Orgão 23000 Secretaria de Cultura

Unidade
0rçamentári
a

23001 Secretaria de Cultura

Ação 2409 Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura e
suas Subdivisões

Despesa 564
Elemento 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica
Recurso 1.501.0000 Recursos Próprios

Óreão 23000 Secretaria de Cultura
Unidade
Orçamentári
u

23001 Secretaria de Culfura

Açâo 2408 Manutenção das Atividades das Bibliotec4s Municipais
Despesa 562
Elemento 3.3.90.30.00 Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica
Recurso l .501.0000 Recursos Próprios

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO F'INANCEIRA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O preço será fixo e irreajustável durante a execução do conffato,
exceto sc comprovada as situações descritas na lei 14133121.

DAS ALTERAÇÔES,,CCRÉSCTMOS E SUPRESSÕES.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da
CONTRATANTE, até o limite de 25oÀ (vínte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
CONTRATO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de haver acordo entrc as partes, as suprcssõcs po
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exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

p.q,RÁCRAfO TERCEIRO: As alterações conranrais serão obrigatoriamcntc formalizadas mcdiante
celebração de próvio termo aditivo ao presentc instrumento, salvo nos casos de justificada neccssidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de I (um) mês, conforme art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem scr

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n"
14.133, de 2O21.

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÔNS NIS PARTES

CLÁUSTJLA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Sâo obTigações da CONTRATADA:

a) Prestar os serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE e as normas previstas
neste instrumento Contratual.
b) Manter a assiduidade e a ponrualidade na exccução dos serviços:
c) Responder por quaisqucr atos e danos causados à Administração c/ou a terceiros, durantc a

prestação dos serviços, que sejam praticados pela contratada, seus prepostos c/ou subcontratadas;
d) Manter durante toda a execução do contÍato, em compatibilidadc com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação técnica;
c) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou suprcssõcs que se hzcrcm ao valor
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei l4.l33l2l e Posteriores

alterações;
f) Fomecer materiais e equipamentos empregados na execuçào de boa qualidade, bem como será

errrpregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada eficiência para o fim a que se

dcstina;
g) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, funcíonários, preposto ou representante ao Município de
Garanhuns-PE ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
h) Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de
Proteção Coletiva e Individual que se fizercm necessários, de acordo com o previsto na NR-18 da
Portaria n.'3.214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;
i) Quando da execução dos serviços, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados,
quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no
passeio do logradouro e via pública;
j) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos sewiços necessários à boa prcstação do fomccimcnto
dc internet ora contratados, que serão, no mínimo, os constantes de sua proposta, para o cumprimento
dos prazos contratuais.
k) Assumir e pÍomover sob sua exclusiva responsabilidade e à sua custa, o pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisqucr outros tributos dc origem federal, estadual c municipal, vigcntes na data de
assinatura do presente instrumento, sobre a rcalização dos serviços. ora contratados ou gerados por
fatos ligados à execução do contrato, como lambem manter-se inteiramente em dia com as

contribuições previdenciárias, mediante rigorosa comprovação de ausência de débitos paÍa com os

órgãos públicos.
l) Rcalizar suporte na rcde sempre quc nccessário, não ultrapassando um tempo máximo de 24
horas, a fim de evitar danos ao eráLrio público.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGT]I\DA - São obTigações da CONTRATANTE:

a) Acompanhar c fiscalizar a exccução da prestação dos serviços objcto do instrumento contra
através da Secretaria de Culrurat
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b) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;

c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução dos serviços, de forma parcial e/ou total,

sempre que houver descumprimento das normas pré estabelecidas em contrato;

d) A revisão, quando for o caso, do cronograma para a execuçào do Contrato, em razào de

altcrações, modificações ou acréscimos nccessários, ficará inteiramentc sob responsabilidade da

CONTRATANTE;
e) À Secretaria Municipal de Cultura, fica rcservado o direito de paralisar ou suspcnder a qualqucr

momento a execução do contrato, caso haja qualquer infringência das normas legais ou procedimentos

aplicados;
fl Fica a Contratante isenta de quaisquer reclamações ou ações que possam advir, de infração

decorrente da execução do Contrato;
g) Fica a GoNTRATANTE obrigada a efctuar o pagamento à CoNTRATADA após a cxecução

dos serviços, objeto deste instrumento convocatório, após atesto de recebimento dehnitivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em

conta a natureza c a gravidadc da falta. os prcjuízos dcla advindos para a Administração Pública e a

reincidência na prática do ato conformc discriminado a seguir:
ADVERTÊNCIA ESCRITA, através de Notificação Administrativo Extrajudicial, com o intuito de

registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas

leves que não acarretem prejuizos graves ao Município;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Cometc infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, a

CONTx.I-TADA que:

a. der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações assumidas

no presente instrumento;
a. der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
a. der causa à inexecução total do CONTRATO;

a, cnscjar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado;

a. aprcssntar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantc a cxccução do

CONTRATO;

a. praticaÍ ato fraudulento na exccução do CONTRATO;

a. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

a. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

PARÁCRAFO §EGIINDO: Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA
descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRÂTO que não acarrete

dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais glave, em especial
descumprimento dae obrigações previÊtaa nos itens V a X dE CLÁUSULA OITAVA
CONTRATO ("Das Obrigações da Contratada")

pelo

DAS ALTERAÇOES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - As alterações, porventura, necessárias ao liel cumprimento

do objeto deste confato, serâo efetivadas na forma e condições da Lei N.' l4.l33l2l e alterações

posteriores.

DA INEXECUÇÃO, PENALIDADES, RESCISÃO S XULMIDE CONTRATUAIS.
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paR,(CRlfO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razáo <1o atraso no cumprimento das

obrigações previstas ncste CONTRATO, ern especial as elencadas nos incisos II c III da CLAUSULA
OITAVA, no percentual dc até 0,5% (cinco décimos por ccnto) ao dia, a ser calculada sobre o valor da
parccla inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo cstipulado para adimplemento da obrigação,
independentemente de notificação do contratado paÍa constituição em moÍa.

PARliGRAf.o QUARTO: Após o 30' (trigesimo) dia de atraso injustificado, configura-se o
descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser

calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela

inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se

configurado grave dano à Administração.

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de

descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer
inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entÍega
do objeto contratado. nos termos das alincas "b" e "d", respectivamente, do PARÂGRAFO
PRIMEIRO, de acordo com as seguintes regras:

. 1% (um por cento) a 5o/o (.çinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO, a ser aplicada a
quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) rnesmo(s) motivo(s);

II. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada
quando a CONTRÂTADA dcscumprir a obrigação prevista no inciso I da CLÁUSULA OITAVA, se a

situação não se enquadrar em obrigação contratual especifica;

IV. l% (um por cento) a 570 (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada
quando a CONTRATADA descumprir as obrigações pÍevistas nos incisos IY Xl e XVII da

CLAUSULA OITAVA;

V. 10% (dez por cento) a 20%:, (inte por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser
aplicada quando a CONTxA*TADA descumprir as obrigações previstas nos incisos XIX e XX da
CLÁUSULA OITAVA;

V[.0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a

ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XVIII da

CLAUSULA OITAVA e não sanar a pendência no prazo estipulado;

Yll. 5o/o (cinco por cento) a l0%:o (dez. por cento), calculada sobre o valor do CONTRÂTO, quando a

CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso XV da CLÁUSULA OITAVA;

\1II. 5% (cinco por cento) a lDVo (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser
aplicada quando a CONTRÂTADA descumprir a obrigação prevista no inciso XXI da CLÁUSULA
OITAVA;

PARAGRAFO SEXTO: As sanções de multa previstas no PARAGRAFO QUINTO poderão ser
aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contrataÍ corn a

Administração Direta e Indireta do Municipio de Garaúuns, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito)
meses.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea "c"
do PARÁGRAFO PRIMEIRO, será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a

Administração Direta e Indireta do Município de Garaúuns pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e
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meses, além de multa compensatória no percentual de l0% (dez poÍ cento) a 20%o (vinte por cento)
sobre o valor do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO: Quando do cometimcnto das infiaçõcs previstas nas alíneas "c", "f', "g" e
"h" do PAIúGRAFO PRIMEIRO. ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis)

anos, além da multa compensatória de 20% (vintc por corto) a 30% (trinta por ccnto) sobrc o valor do
contrato.

PARÁGRAFO NONO: A aplicação das sanções prevista^s neste CONTRATO não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRÂTANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será

objeto de compensação com os pagamontos evcntualmente devidos pclo CONTRATANTE à

CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a

CONTRATADA possua com a CONTRÂTANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Sc o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos
pelo CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será

cobrada administrativamente.

PARÁGRAFo DÉCIMo TERCEIRO: Nào havendo o pagamento integral da multa em sede

administrativa, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para inscrição em
Divida Ativa e cobrança.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á cm proccsso
administrativo quc assegure o contraditório c a ampla dcfesa à COI{TRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Legislação Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Na fixação .t^s penalidades, dentro das faixas de multa
estabelecidas neste Contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser
observadas:
a) a natureza e a gravidade da infração cometidat

b) as peculiaridades do caso concrcto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interessc coletivo;

e) a vantagem aufcrida em virtudc da infração;

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne nonnas e orientações dos

órgãos de controle intemo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Em caso de prática da mesma infragão ocorrida no prazo igual ou
inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da conden
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anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até

50% (cinquenta por carto), observados os limites máximos prcvistos cm lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipif,rcados como atos lesivos na Lei Federal n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
def,rnidos na Lci Estadual n" 16.309, de 2018.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: A personalidade jurídica da CONTx,q,*TADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitaq encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores
c sócios com poderes de administração, à pcssoajurídica succssora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRÁFO PRIMEIRO - A cxecução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela

CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do

objeto contratado.

PARÁGRÁFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designa Antônio Carlos Ferreira de Lima,
matrícula, auxiliar de gestão do setor de análises e cálculos, como servidor responsável pela

fiscalização do CONTRATO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deveni ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais

condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entÍe outras, as seguintes atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as especificações
previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, corn os registros de

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos prazos

definidos no CONTRATO;

c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da execução do
objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompaúamento do CONTRATO;

d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, na

forma prevista neste CONTRATO;

e) Comunicar ao gestoÍ do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;

f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se

encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com
qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente;

g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais sewiços não re alizados ou realizados
inadequadamente, podendo assinalar pÍazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme
avaliaçâo da execuçào dos serviços;

h) Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentádas pela CONTRATADA, encaminhando-as ao
gcstor do CONTRATO para pagamento;

i) Verificar a ma utenção das condições de habilitação da CONTx-+-TADA, acompanhar o empeúo, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessáno.
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clÁusur,l vrcÉsrua sExrA-DA ExrrxçÃo Do coNTRATo
runÁCn qfO PRfMEIRO: O CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações
de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto.

paRÁCRafO SEGUNDO: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
apostilar a readequação do cronograma fisico-financciro do CONTRÂTO.

p,q,RÁCRAfO TERCEIRO: Quanto a não conclusâo do CONTRATO no prazo inicialmente
estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA:

I. Ficará ela constituída em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

II. Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRÂTO e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da cxccução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: Constitucm motivos para extinção do CONTRATO, independentemente
do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei n' 14.133, de
2021.

PARÁGRAFO QUINTO: A cxtinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas

j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

l) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que
sejam passíveis de aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATAI{TE designa Bruno Franklyn Sobral Vilarim,
designado através da portaria n" 1115/2025 como servidor(a) responsável pela gestão do
CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;

c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios
àCONTRATADA;

d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabivel, garantindo
a defesa prévia à CONTRATADA;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais dos contratos;

Í) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas ernitidas pela CONTRATADA, e atestadas pelo
fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais;

g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de serviços total ou
parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por motivos imputáveis à

CONTRATADA;

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARTIGRAFO QUINTO: A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados
para atuar como fiscal e gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁGRAFO SEXTO: A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência
ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTTG-TO,
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.
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autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o

contraditório c a ampla dcfcsa.

PARÁGRAFO SEXTO: Aplica-sc à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei
n'14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O termo de extinção, sempre que possivel, será instruido com os seguintes

documentos:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - Com tulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das responsabilidades civil e criminal:

a) L advert&rcia;
b) II. multa;
c) III. impedimento de licitar e contÍatar e

d) IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

PARÁGRÂFO PRIMEIRO - Na aplicação das sanções serào considerados:

I. a natureza c a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa será recolhida em percentual de até l|Yo (dez por cento), incidente

sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da

comunicação ofrcial, proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previsras nos PARÁGRAFOS PRIMEIRO, SEGLINDO E TERCEIRO, a multa será

de 3%o a 15% do valor do contÍato licitado.
b) Para as infrações previstas nos PARÁGRAFOS SEGUINTES, a multa será de 57o a 3oo/o do valor do

contÍato licitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções de advcrtência, impedimento de licitar c contratar e declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

multa. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data dc sua intimação.

PARÁGRAFO QUARTO - A sanção de impedimento dc licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos Parágrafo Primeiro, segundo e terceiro,
quando não se justiftcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o

ou cntidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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papiçp,aFg QUINTO - Poderá ser aplicada ao responsável a sançào de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratal cm dccorrôncia da prática das infiações dispostas parágrafos anteriorcs quc

justifiquem a imposição dc pcnalidadc mais gravc quc a sanção dc impedimento de licitar e contrataÍ, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n." 14.13312021.

C-rtIE EÜ Gái:Jtihuns I

PARÁGRAFO SEXTO - A recusa injustificada do adjudicatiirio em assinar o çontrato, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no pftLzo estabelecido pela Administração, caÍacterízaÍir o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujcitará às penalidades c à imediata pcrda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

pARÁGRAFO SÉTIMO - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções tle impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais scrvidorcs

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado tla data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

Írs provas que pretenda produzir.

pARÁGRAFO OITAVO - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias útcis da aplicação das sançõcs dc

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

pARÁGRAFO NONO - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou conftatar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

PARTIGRAFO DÉCIMO - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisào final da autoridade competente.

pARriGRÂFO DÉCIMO PRIMEIRO - aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo integral dos danos causados.

CLÁU§ULA VIGÉSIMA OITAVA DAS OBRIGAÇÕTS TTNTTNENTES À LGPD

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obTigações da CONTRATADA:

L Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções repassadas pela

CONTRATANTE;

II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de

acessos não autorizados e de siruações acidentais ou ilicitas de destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tÍatamento inadequado ou ilicito, segundo os padrões técnicos

mínimos cxigidos pela CONTRÂTANTE;

III. Utilizar recursos de segurança da informagão e de tecnologia da informação de qualidade,

eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de forma a

reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está exposta;

IV. Manter os rcgistros de tÍatamento de dados pessoais que rcalizar, assim como aqucles

compartilhados, com condiçôes de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

V. Facultar accsso a dados pcssoais somente para o pessoal autorizado quc tcnha cstrita neccssidade
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que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados,

ou ao próprio titular dos dados, devendo tal compromisso estar disponívcl em caráter pcrmanente para

exibição à CONTRATANTE, mediante solicitação:

YI. Permitir a realização de auditorias da CONTRATANTE e disponibilizar toda a informação

necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de

dados;

VIL Informar e obter a anuência prévia da CONTRATANTE sobre a utilização de serviços de

terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia tla Informação e

Comunicação - TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO;

VIII. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda c qualqucr informação e

documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na

contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais

dispositivos legais aplicáveis;

DL Auxiliar, em toda providência que cstiver ao scu alcance, no atcndimento pela CONTRATANTE
e de obrigaçôes perante Titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros

legítimos interessados;
X. Comunicar formalmente e de imediato à CONTRATAÀ{TE a ocorrência de qualquer risco, ameaça

ou incidente de segurança que possa acíuret.u comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular
de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificaçôes ou inspeções;

XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da

CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do

presente CONTRATO;

XII. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos termos do

art. 8" da Lei n' 13.709/2018;

XIII. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução dos

serviços objeto deste CONTRATO;

XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o
tratamento dos dados coletados para a execução das frnaüdades deste CONTRATO, bem como dispor
de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos

útulares dos dados;

XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE em razão de coleta e tratamento

inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades pretendidas no pÍesente

CONTRATO;

XVI. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos quc vcnham a scr

causados cm razão do dcscumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados

compaÍilhados pela CONTRATANTE;

XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua

posse, ao enceÍrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade prctcndida;

XYI[. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes

da LGPD;
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XIX. Exigir de sub operadores e subcontratados, se for o caso, o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo intcgralmente rcsponsável por garantir sua observância;

XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo cm formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administraçào nas hipóteses previstas

na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratanlentos

realizados, com cada acesso. data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilizaçào, em

caso de eventuais omissões. desvios ou abusos.

PARÁGRAFO SEGUNDo: São obrigações da C0NTRATANTE, na qualidade de

CONTROLADORA:

I. Fomecer, observadas as diretrizes de sua Política Local dc Proteção dc Dados Pessoais e Política de

Privacidade, as instnrções e condições necessárias ao tratamento dos dados pela

OPERADORA/CONTRATADA;

II. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de

acessos nâo autorizados c de situações acidcntais ou ilícitas dc dcstruição. perda, altcração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

III. Adotar meoanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência

inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter,

minimamente, as medidas acima indicadas;

fV. Compartilhar com a OPERADORA/CONTKA*TADA as informações pessoais fomecidas pelos

usuáúos dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à exeoução do objeto

confato e no§ exatos termos definidos em suil Política de Privacidade, após a aceitação dos termos de

uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso;

V. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as hnalidades e as formas de tratamento
para cada dado coletado;

VI. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de

incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o recebimento da

comunicação formal feita peta CONTRATADA;

VII. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e compartilhados

com a CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto quando necessários ao atendimento das

finalidades previstas no aÍ. ló da Lei Federal n" 13.709/2018, quando estará autorizada a sua

conservação,

VIII. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniaís, morais, individuais ou coletivos que venham a ser

causados em razáo do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança

estabelecidas em sua Politica de Privacidade, no processo dc compartilhamento dos dados, a menos

que rcste comprovado que o dano é dccorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou de tercciro.

DA SUBCONTRATÀÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRÂTO.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
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Nos termos do art. 94 da Lei n'14.133, de 202, o presente instrumento contratual será publicado no

Portal Nacional dc Contratações Pubtica (PNCP) em até l0 (dcz) dias úteis contados da data de sua

assinatura, bem como na Associação Municipalista de Pemambuco - AMUPE, como condição de sua

eficácia.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO

FORO

pARI|GRAFO PRIMEIRO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para dirimir os litígios

decorrcntcs deste CONTRATO, obedecidos os termos do art.92, §l', da Lci 14.133'de2021.

E, para firmeza c como prova de assim havercm entrc si ajustado e contratado, foi lawado o prescntc

instnrmento contÍafual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possaLm ser compostos pela

conciliação, conforme aLei n" 14.133/21.

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 03 (três) vias

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Garanhuns, l0 de julho de 2025.

CONTRATANTE:

}ÍT]NIC IOD GARAN*HUNS
CNPJ" r 1.303.906/000r-00

SANDRÁ CRISTINA RODRIGUES
ALBINO

cPF" 793.314.t64-15
SECRETÁRIA DE CULTURA

CONTRATADA

FJM TELECOM LTDA
CNPJ n". 53.593.698/000 l -62

JOSE DE MACENA SALVIANO
CPF n' 106.ó97.984-79

REPRESENTANTE LEGAL

c 
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Testemunha I :

CPF:
Testemunha 2:
CPF:
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Nos termos do art. 94 da Lei n' 14.133, dc 202, o presente instrumento contratuâl será publicado no
Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até l0 (dez) dias úteis contados da data de sua
assinatura, bem como na Associação Municipalista de Pemambuco - AMUPE, como condição de sua
eficácia.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA RES0LUÇÃo DE CoNTRoVÉRSIAS E Do

FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para dirimir os litígios

decorrentes deste CONTRATO, obedecidos os termos do aÍt. 92, § 1", da Lei 14.133, de 2O2l .

E, para firmeza e como pÍova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme a Lei n" 14.133/21.

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 03 (três) vias

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Caraúnns, I 0 de julho de 2025.

CONTRATANTE:

JZY%Lu;,ffiuTs
cNPf l 1.303.906/0001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES
ALBINO

cPF" 793.314.164-15
SECRETÁRIA DE CULTURA

CONTRATADA:

fbo.q' lo "Àl.e.0uô. §,§l**.s
FJM TELECOM LTDA

CNPJ n". 53.593.698/0001 -62
JOSE DE MACENA SALVIANO

CPF n" 106.697.984-79
R-EPRDSENTANTE LEGAL
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Testemunha l:
CPF:

Testemunha 2:
CPF:
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